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LEI N2. 81212.011 

Autor: Poder Executivo Municipal 
Antonio Cavalcante - Prefeito Municipal 

"INS TITU! NO MUNICIPIO 0 PROGRAMA 
SOCIAL MORAR MELHOR E DA 
PRO VIDENCIAS CORRELA TAS". 

Antonio Cavalcante, Prefeito Municipal de 
Mundo Novo, Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçOes 
legais. 

FAO saber que a Camara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguirite Lei: 

Art. 1° Fica instituldo no MunicIplo de Mundo 
Novo o Programa Social Morar Melhor, sob a coordenaçäo da 
Secretaria Municipal de Assisténcia Social, tendo por objetivo essencial 
a doação de Cesta Bàsica de Material de Construção para familias de 
baixa renda que atendam os critérios estabelecidos nesta Lei. 

-  § 10  Para efeito deste artigo. fica vedada a 
aplicaçäo de recursos financeiros e a utilizaçäo de pessoal técnico-
operacional do Municipio em de rnäo-de-obra. 

§ 21  A Cesta Básica referida neste artigo, que 
serã doada uma ünica vez a cada familia participante do Programa, 
posterior a observância do disposto no artigo 50  e seu parâgrafo 3 0  desta 
Lei, nao poderá exceder o valor unitário de R$ 2.000,00 (Dois mil reals). ci 

§ 30  A doação da Cesta Bàsica de que trata este 
artigo destina-se unicamerite a construçäo, ampliaçao ou reforma de 
imovel efetivamente habitado por participantes do Programa, e st:a 
entrega serâ precedida de assinatura do respectivo Teri -no de 
Recebimento, mediante o qual assurnern as familias beneficiárias 
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responsabilidade exclusiva pela guarda, conservaçäo e efetiva utilizaçäo 
do material enumerado no paràgrafo anterior, ficando expressamente 
vedada a sua comercializaçao, permuta ou doaçao a terceiros, sob pena 
de responsabilidade e sançöes cabiveis. 

§ 40  A aplicaçao do material que compOe a Cesta 
Bãsica, desde sua efetiva entrega, deverá ter inicio dentro de 30 (trinta) 
dias e término no prazo méximo de 06 (seis) meses, ficando facultaoo 
ao Municipio, na hipotese de inobservância de qualquer um desses 
prazos sem a apresentaçäo de justificativa aceitável, requisitar das 
familias beneflciârias a devoluçao ou reembolso dos materiais doados. 

Art. 20  0 Programa Social Morar Melhor tern o 
custo total estirnado de R$ 100.000,00 (cern mil reals), e sua execuçâo 
alcançará o maior nUmero possIvel de farnilias de baixa renda. 

Art. 3° Para os fins desta Lei, farnilia de baixa 
renda é aquela que se encontra em situação de pobreza e risco, 
rnorando em casa precária, construida de Iona, teihas danificadas, 
rnateriais reaproveitados, sem sanearnento básico e higiene, cuja renda 
per capita mensal seja igual ou inferior a meio salário rninirno nacional. 

Art 4° A participaçdo no Programa Social Morar Meihor 
jlca condicionada a prévia inscriçâo c/as fain i/las 
inieressadas na Secretaria Municipal de Assisténcia Social, 
a/raves de Jbrmu/ário próprio, C GO preenchunenlo dos 
segu in/es requisilos: 

I - coinprovar renda per capita mensal igual ott inferior a 
mdc sa/ário minimo nacional; 
If - residir no ?vIunicípio: 
III - estar ox Ju/hos devidamente registrados e frequentando 
as subs de au/a, se em idade escolar; 
IV - comprovar o dominic on posse do unico :move/ no qua/ 
habita; 
V - apresenlar CCdula c/c Jdentidade inscriçâo no C'adastro 'N--. 
c/c Pessoas Fisicas - CPF e comprovante de residéncia no 
IvIunicipio; 
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VI - nâo icr sido beneficiada anteriormente poi* doaçao c/c 
irnóvel municipal, construldo ou não, on projetos 
habitacionais de interesse social; 

VII - prestar informaçOes dos materiais que 
necessita e a respectiva finalidade. 

§ 1 0  Será exclulda automaticarnente do 
PROGRAMA a famIlia que prestar declaraçao falsa ou usar de qualquer 
meio ilicito para obtençao dos seus beneficios, ou descumprir qualquer 
das exigências desta Lei. 

§ 21  Ao servidor municipal que concorra para o 
ilicito previsto no paragrafo anterior, inserindo ou fazendo inserir 
declaraçao falsa ou documentos que deva produzir efeito perante o 
PROGRAMA, aplica-se as sançoes penais e administrativas cabiveis e 
aplicâveis. 

Art. 50  0 Poder Executivo Municipal norneará 
através de Decreto Comissão Especial de Acompanhamento e 
Fiscalizacao, tendo por atribuiçao analisar e dehberar sobre as 
inscriçOes referidas no artigo anterior e bern assirn supervisionar a 
execução do Programa Social Morar Melhor, devendo corn esse 
objetivo manter os registros e anotaçOes que se fizerern necessários 
para o fiel cumprirnento da presente Lei. 

§ 1° A Comissao Especial de que trata esse 
artigo serà assirn constituida: 

- urn representante da Secretaria Municipal de 
Assistencia Social; 

II - urn representante do Conseiho Municipal de 
Assistência Social; 	

Ill - urn representante da Secretaria Municipal 4 
Obras e Serviços Urbanos; 

IV - urn representante da Secretaria Municipal de 
Adrninistração; 
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§ 20  0 titular da Secretaria Municipal de 
Assisténcia Social é membro nato e presidente da Comissao Especial 
de Acompanhamento e Fiscalização. 

§ 30  E facultada a Comissäo Especial de 
Acompanhamento e Fiscalizaçâo promover diligencias e visitas 
prévias as familias iriscritas no Programa, destinadas a esclarecer ou 
complementar dados, informaçoes e documentos necessãrios a 
instruçao do processo de análise e deliberaçao sob sua competéncia. 

§ 40  Para os fins deste artigo, fica facultado ao 
Poder Legislativo Municipal, por ato próprio de sua Mesa Diretora, 
designar Vereadores para participar dos trabalhos e atribuiçoes da 
Comissão nomeada na forma deste artigo. 

Art. 60  As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei ocorreräo a conta de dotaçOes especificas do orçamento 
vigente, e aquelas que excederem o exercicio em curso seräo 
consignadas nas Leis Orçamentarias Anuais subsequentes, nas 
mesmas funçOes programáticas. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DL MUNDO 
NOVO, ESTADO DL MATO GROSSO DO SUL, AOS NOVE DIAS DO MES DL 
NOVEMBRO DL DOIS MIL £ ONZE. / 
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 Oficial 
Mundo Novo MS 

Orgão de divu!gacão oficiat do nhuriicIpio 	 Criado pela Lei n° 738/2009 

Quinta-feira. 10 de Novembro de 2011 

I a:iiLT. 
- Pr.IAtn. 2.132 - ManutencO do Projovem: 
- 3.3.90.00.00. - Material do Consume; 
- R$ 2.230,00 (dolt mil dwentos c flints reals): 

Mundo Novo MS. 09 do novombro tie 2.011 

Autor: Podor Exectitivo Municipal 
Antonio Cavalcante . Prefeilo Municipal 

ASSINANTES:- Contratante:- ANTONIO CAVALCANTE - Prolcito 
•'JNSTITUI NO MUNICIPJO 0 PROGRAME4 SOCIAL MORAP MELKOR E 

Municipal 	
CA PRO VIDENCIAS CORRELATAS' 

Cuntratada:- SAtJLAMARIADASILVAFARIA— Representante 

II: 	
Antonio Cavalcanto. Preleito Municipal de Muncin Novo, Estado do Mao 
Grasso do Sul. no use de suas atiibuiçoes lega 

-- 

 

LEI N0. 81312.011 

Autor: yr. Marcelo Labegalini Ally 

ALTERA OISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL N° 75612009 E DA 
PROVIDENCIAS CORRELATAS". 

Antonio Cavalcante, Preloito Municipal do Mundo Novo-MS. no uso tic 
stat atr.buiçâes legals. 

Faço Saber quo a Càn,ara Municipal APROVOU ecu SANCIONO a 

presents id: 

FAç0 saber quo a Camaro Municipal aprovou 0 en sanciono a seguinto 
Lei: 

Art' 1 0  Flea instituido no Municlpio do Mundo Novo o Programa Social 
Morar Mother, sobs ceoatenaçho da Soaelarla Municipal do Assisténcia 
Social. rondo por obetivo osseric/al a doação de Costa Báslca do Material 
do Construçao par -a farnilias do baixa renda cup atendarn Os criterias 
estabetecidos costa Lei. 

I -  Para elortodeste artigo. fica vedada a aphcaçao de recursostinanceiros 
O a utilizaçao do pessoal técnioo-operadonal do Murriclpio em do rnso-dc-
Obra. 

§ 20  A Costa Báslca referida nests artigo. quo sara deader uniC Unica 

Art. 100  artgo 3'. do Lei Municipal n' 75612009. tIe 19 do nove.nbro tie vex a cada familiar paitcipante do 
Progr-arna. posterior a obseivància do 

2011, pass. a vlqorar corn a sequinte redaç.So: 	
disposlo no artigo 5°c scu paràgralo 3 °  dosla Lu,, nao poderá excoder o 
valor unlário tic RS 2.000,00 (Dais mit rcais). 

"Art. 3' Os boneficlos constantes desta Lei serio concedidos 
prioritarlamente as empresas coni no minimo 10 (doz) funcionárlos 

registrados. 

§ I' Para efeito deste artigo, deverá a empresa benefrciária destinar. 
no minimo. dex pot conIc das vagas do trabaho ao primciro emprego, 

- arredondando-se para o primeiro nümero intoiro irnediatarnente 
superior o resultado quo apresontar fraç(5os. 

§ 2° Compreonde'se pot prirneiro emprcgo aquelo destinado a todas 
as pessoas quo não possuom qualqucr tipo dean )taçao cu de registro 
do cmprcgo cm Carteira do Trabalbo a Previdênt;ia Social . CTPS. ou 
que (enha trabalhado em penodo interior a 3 (trés) moses. no mercado 
informal, indcpondentemente do idade. salvo rostricao legal. 

§ 3' As omprosas quo pa data cia concossJo dos bone/ac/os nSa 
contarom cornea 10 (dez) funcionários. terâo o ;arazo do ate 03 (trés) 
moses pare atingiresse nOmero". 

Art. 2 0  - Es!a L,1 enlrarS urn vijo( via tiara de sca putlicaçSo. revugadas as 
cIspns:cOes em contrarie. 

GABINETE DO PREFESTO MUNICIPAL CE MUNDC' NOVO, ESTADO CE 
MATO GROSSO 00 SUL, 405 NOVE BIAS DO MES BE NOVEMSRO 
DE DO/S MIL E ONZE. 

Antonio CavaIcante  

§ 39 A doacao do Costa Báslca tic quo trata Oslo arligo doslin -a.se 
unicamente A conslruçao. ampiiaço ou refoirna do imóvel efetivamento 
habitado pot participantes do Programa. e sue enlrega sera psecedida 
do assinatura do respectivo Tenno do Recebimento, mediante 0 qual 
assumern as fafflilias benoflciãrras responsabilidade exdusrva pela guarda, 
conservação e ofotiva utilhzaçao do material onumerado no parágrafo 
anterior, licando oxpressarnente vedada a sua comcrciakcacdo. perniula 
cu doaçrão a terceiros. sob pens de responsabiiidade C sançoes cabiveis. 

§ 4°Aaplicacao do material quo compOe a Costa Basica. desdo Swa efetiva 
entrega. deverá for Were dentro do 30 ttrinla) dias e tArmino no prazo 
máxjmo do 06 (seis) mesas, ficando facullado ao Murircipio. na  hrpOtese 
do inobservSncia do quaquer urn dosses prazos scm a apresonlação tie 
jusidicativa acoitávol. requlsitar dat familias bonefidarias a devolucao cii 
reembolso dot materials doados. 

Art 2° 0 Programa Social Morar Mother 1cm o custo total estimado do 
R$ 100.000,00 (earn mil roais), ía sua exeaacaO alcazrcara a major nUmoro 
passivel do families do baixa renda. 

An. 30  Para os fins doss Lei. ramilia do baixa renda e aquela quo Sc 

encontra em sduacao do potweza e risco. morando em casa precana. 
construida tie lone. (clt'as daniricadas. matoriais reaprovoitados. tern 
saneamenlo básico C higrene, cuja rends per capita mental soja igual Ou 
infenor a mob salarie minima naciorial 

Art. 4°Aparfrcipaçao no Prograina Social Morar Mclhorficacondicronacla 
A prey/a inscriçao des larnilias inIe,ossadas pa Sec,otarfa Municipal tie 
Ass,astOncia Social. atravós do fOSThUIóIIO prOpS. 0 80 preenchims:rlo dos 
seguinfes requisitos: 

• cornpmvar rends per capita mental iguol eM inferior a me/a ,  salário 
mlnfrno aact'onat 
If - aesA*, no Man/c/plo; 
IN es/at os Nujos dev/damente regastrados a freqticntasado as se/as do 
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Orgâo de divulgacão oficial do municiplo 
Quinta-feira, 10 de Novembro de 2011 

Oficial 
Mundo Novo MS 

Criado peta Lei if 738/2e09 

.lu!8, so em idade escoW: 
IV - comggo var a dornlnio a" posse do Unsca imOve! ,o qua! hab.ta; 
V - aprosentar Ctdufa do Identidede. inScriçiO no Cad.35(lO are Pessoos 
Ffsicas - CPF etomprovante de ,esidéncie no Municipio: 
VI- nSa tersido benoilciada antsAovvnontepordooçAo do imo Ito) municipal. 
ccnstruido ounio. at, progotos habi!acionais do intwesse soda!: 
VII - prestar infonnaçaes doe rnateriais quo nccessita o a respectiva 
linalidade. 

LEI N'. 81312011 

Autor, Vr. Marcelo t.abegalini Ally 

ALTEPA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL N' 75612009 E DA 
PROVIOENCIAS CORRELATAS". 

§ 1 0  $erá exciulda aulornaticarnente do PROGRAMAa farnilia quo prestar Antonio Cavalcante. Prefeilo Municipal do Mundo Nova-MS. no usa de 
dectaraçao false 00 user do qualquer mein slicilo pars obtençao tics seus sues atnbtHces legais. 
beaeticios. cu doscomprir qualquer dos exigendas desta Lei. 

Face Saber quo a CArnara Municipal APROVOU ecu SANCIONO a 

2° An servtdor municipal flue conooma pare 0 ilicito cxesente Lei: 

provisto no paragrafo anteftor. inserindo og (azetido tnsenr declaraçâo false 
ou doairneatos quo days produzir efeito perante 0 PROGRAMA, aplica-se 
as sançOes penais a adminisnativas cablvols e apflcveis. 	 Art. 1°O ailigo 3°. tie Lei Municipal a°  75612009. do 19 do novombro do 

2011. passe a vigotar corn a sequinte redacao: 

Art. 5°C Podor Exocutivo Municipal norneará atraves deDecretocomissio 
Especial do Aconipanhamonto e Fiscalização. tendo pot atnbuiçao 	Art. 34  Os boneficios constantos dosta Lei sorSo concodidos 

analisar a doliberar sabre as insaiçOcs referidas no aitgo anterior e bent priontariarnente as emPresas corn no minima 10 (dez) funclonãrlos 

assirn supeivisionar a execucao do Programs Social Motor Molitor, registrados. 
devondo con, esso objetivo manlor os registros a anctaçOes quo so fi2erern 
necessaries pars 0 fbI cuinprinlento do presunte Lei. 	 § 10 Para efeito destc artigo, doverá a empresa beneficiârla dostinar,  

no minima, doz por canto dos vagas do trabalho so pnmolro emorego, 

§ 1 0 AComissio Especial do quo bate esso artigoserá assim constituida: arredondando-se para 0 primeiro nümero inteiro irnodiatamente 
superior o rosultado quo aprcsontar fraçOos. 

- urn represeniante cia Socretaria Municipal do Msistencia Social: 
II -tim representante do Conseiho Municipal do Assãstência Social; 
III - urn represenlante ila Secretaria Municapal do Obrds e Services lJrbanos; 
IV - urn represontartte do Secretaria Municipal tie Adminis(racâo; 

§ 2°C titular do Secretaria Municipal deAssisléncia Social ó membro nato e 
presidents tie Comisslo Especial do Acompanliarnento a Fiscalizaçio. 

§ 3° E facullada a Conissão Especial do Acompanhamonto a 
Fiscalização promover dlligéndas a visitas previas as families inscnlas no 

,Programs, deslinadasoosciarecer 00 cornplomentardados, infnrmaçOes e 
'iocumentos nccessãrics a instnico do processo tie anãlise e delibcraçAo 
sob sua compeléncia. 

54° Pars as Ins desle artgo, ISca lacuitado so Peale, Lcgislativo Municipal, 
par ala prdpno do sua Mesa Drelnra. designar Veroadnrus para participar 
dos trabaihos c athbuicCes do Comissào norneada na forma deste artgo. 

Art. 60  As despesas decorrentes do aplicaçao dosta Lei ocorrerOo a coilla 
de dotaçties especificas do orçamento vigonte, e aquelas qua oxcederem 
o exurcicio em curso sesOo consignadas nas Lois Orcamentãnas Anuais 
subsequentes, nas mesmas funcoes prograrnáticas. 

§ 2° Compreonde-se por primeiro emprego aquole destinado a todas 
as possess qua nào possuom qualquortipo do anotaçào ou tie rcgistra 
de omprego em Carteira do Traballio a Previdéncia Social - CTPS. ou 
qua tenha trabalhado cm periodo interior a 3 (trés) muses, no mercado 
informal. independentemonte do idade, salvo restrição legal. 

§ 30  As emprosos quo no data do concessao dos bone ficios nao 
contarem corn as 10 (dcx) funcionS,ios, ferdo a plaza do ate 03 (trés) 
moses pars atingiresse nOrnero". 

Art.? - Esia Lea cnlrará ent'vigor na data do sue puhlicaçAo. revogadas as 
disposiçoes em contranu. 

GABINETE DO PREFEITQ MUNICIPAL CE MUNDO NOVO, ES TACO CE 
MATO GROSSO 00 SUL, 40$ NOVE OIAS CO MES CE NOVEMBRO 
CE DO/S MU. E ONZE. 

Antonio Cavaicanle 

Art. 70 Esta Lei entrarã cm vigor no data de sua publicação, revogadas as PREFEITO MUNICIPAL 

disposicdes em oonithrio. 

GABINETE CO PREFEITO MUNICIPAL CE M&JNDC' NOVO. Es TACO CE 
MATO GROSSO 00 SUL, ADS NOVE 0145 00 MES CE NOVEMBRO 
CE 001$ FAIL E ONZE. 

Antonio Cavelean?e 

PREFEITO MUNICIPAL 


